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A Geografia, ciência de síntese e integra-
ção dos fenómenos sociais e naturais, tem 
vindo a adquirir uma importância crescente 
em termos de aplicação tendo em vista, não 
só a compreensão do Mundo a diferentes 
escalas, mas sobretudo uma intervenção 
nos planos económico, social e cultural, que 
conduza à promoção de uma cidadania acti-
va e que contribua para o desenvolvimento 
sustentável e para a qualidade de vida dos 
cidadãos.

Partindo desta premissa e da neces-
sidade de reunir os geógrafos nacionais 
para o debate do modo como a Geografia 
pode estudar o espaço, perceber os lugares, 
organizar os territórios, sentir as pesso-
as, promover o desenvolvimento, criar as 
opções para a decisão política e, mesmo, 
decidir e promover o desenvolvimento em 
torno das questões teóricas e metodológi-
cas da aplicação dos estudos de Geografia, a 
Associação Portuguesa de Geógrafos orga-
nizou, em colaboração com o Departamento 
de Geografia da Universidade de Coimbra e 
com o CEGOT, o VII Congresso da Geografia 
Portuguesa, Trunfos de uma geografia  
activa. Desenvolvimento local, ambiente, 
ordenamento e tecnologia, cujos resultados 
principais se apresentam agora sob a forma 
deste livro.
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MODELAÇÃO GEOGRÁFICA EM SIG DO RISCO DE RE-EMERGÊNCIA DE MALÁRIA EM 
PORTUGAL CONTINENTAL 

 
 
INTRODUÇÃO 
 

Actualmente registam-se mais de 240 milhões de casos de malária, que causam ca. de 1 
milhão de óbitos anuais principalmente crianças de idade inferior a 5 anos (WHO 2008). 

Em Portugal, apesar do número de casos importados diagnosticados ser reduzido, 
cerca de 50 casos anuais nos últimos anos (WHO 2009), torna-se necessário examinar o 
risco actual de reintrodução da doença. Esta preocupação é reforçada com o facto de na 
Europa terem sido detectados casos de transmissão autóctone em países como Itália, Ale-
manha, Espanha e França (Alten 2007). 

De forma a efectuar esta avaliação para Portugal Continental foram analisadas 3 com-
ponentes de risco: (1) receptividade; (2) infectividade e (3) vulnerabilidade. Estes 3 parâ-
metros foram conjugados num modelo R0 indicativo do potencial malariológico de uma 
dada região ou país. (e.g. Alten et al. 2007; Sousa 2008). Este modelo permitiu estimar a 
possibilidade de introdução da doença obtendo-se como resultado o número total de casos 
de malária procedente de um caso infeccioso que seriam transmitidos pela população de 
mosquitos para os humanos que apresentem ausência de imunidade. No estudo aqui 
apresentado efectuou-se esta avaliação de risco considerando apenas Anopheles atroparvus, 
a única espécie de mosquito implicada na transmissão da malária durante o período em 
que esta doença foi endémica em Portugal. 

 
 

DADOS E MÉTODOS 
 

Cálculo da Receptividade 
 
A capacidade vectorial (C), índice concebido por Garret-Jones (1964), corresponde a 

um dos índices mais usados na avaliação de epidemiologia de malária (Cano et al. 2006; 
Sousa 2008). Este índice é usado para descrever a capacidade de transmissão de uma po-
pulação de mosquitos de uma dada espécie, em relação a uma determinada espécie de plas-
módio. Para cada local, o valor de C traduz o número médio de inoculações secundárias 
resultantes de um caso de malária por unidade de tempo (geralmente um dia), que a po-
pulação vectora transmitirá aos humanos se todos os mosquitos vectores que picarem o 



 

 

586 

caso de malária nesse dia se tornarem infectantes (Afrane et al. 2006). Para áreas não-en-
démicas, como é o caso de Portugal, o índice da capacidade vectorial é usado para 
descrever, mesmo na ausência de hospedeiros portadores de parasitas da malária, a recepti-
vidade da região à (re)-emergência desta doença. Este índice é expresso por: 

 

p

pma
C

n

ln

2




 
 

em que ma corresponde à taxa de agressividade para os humanos, sendo m o número de 
mosquitos em relação aos humanos e a (hábito de picada humana) o número médio de 
refeições sanguíneas efectuadas por um mosquito fêmea em humanos, por dia; p corres-
ponde à taxa diária de sobrevivência destas fêmeas; e n à duração em dias do período de 
incubação extrínseco do plasmódio (ciclo esporogónico) no mosquito.  

A taxa de agressividade para os humanos (produto de m por a) corresponde ao número 
médio de mosquitos que picam diariamente um humano e pode ser estimada directa-
mente no campo através de colheitas efectuadas sobre iscos humanos. 

Na ausência destas estimativas directas para todo o território continental procedeu-se à 
determinação do parâmetro m a partir de um modelo preditivo de adequabilidade de 
habitat de An. atroparvus que relaciona dados de presença e ausência da espécie com um 
conjunto de variáveis ambientais consideradas influentes na sua distribuição.  

Como forma de reduzir a incerteza associada à utilização de um único modelo correla-
tivo foram utilizados 5 métodos correlativos distintos: rede neuronal artificial (RNA); 
regressão logística binária (RLB) e distância de mahalanobis, (DM) obtidos por Capinha et 
al. (2009) e os métodos de máxima entropia (ME) e algoritmo genético (AG) determina-
dos a partir de metodologia semelhante aos anteriores. Com base no valor de máximo 
kappa (Cohen 1960) utilizado para validação, os modelos foram combinados através de 
uma média ponderada (quadro 1). 

 
Quadro 1 –  Valor máximo obtido pelo índice k para cada um dos modelos obtidos, e 

respectivo contributo para o modelo final 

  RNA RLB DM ME AG 

Máximo k 0,51 0,77 0,42 0,72 0,51 

Contributo 17,41% 26,28% 14,33% 24,57% 17,41% 

 
Considerando a elevada correlação entre modelos de distribuição e valores de abun-

dância (Vanderwal et al. 2009) procedeu-se a um rescalonamento linear do modelo 
combinado da distribuição de An. atroparvus com base em valores de abundância recolhi-
dos para diversas localidades distribuídas ao longo de Portugal Continental. O valor de 
abundância máxima utilizado para a realização deste processo baseou-se na média dos 10 
valores mais elevados de abundância disponíveis, correspondendo o valor mínimo à ausên-
cia da espécie. Após o reescalonamento procedeu-se ainda à exclusão de áreas urbanas, 
com base na Corine Land Cover 2000 (EEA 2007), uma vez que estas são consideradas de 
elevada inadequabilidade para An. atroparvus.  
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Com a formulação deste modelo preditivo de abundância e no sentido de determinar 
o valor final de m foi aplicado um índice que relaciona a abundância da espécie com a 
população residente em cada subsecção estatística da base espacial do Instituto Nacional 
de Estatística, de 2001.  

Quanto ao hábito de picada nos humanos (a), este parâmetro resulta do produto da 
frequência de picada (F-número de vezes que uma fêmea se alimenta por dia) pelo índice 
de antropofilia (IA-proporção de fêmeas recém-alimentadas capturadas em repouso que 
apresentam sangue humano). No estudo em causa a frequência de picada de An. atroparvus 
determinada a partir de especímenes de insectário foi de 0,57 e o valor do índice de 
antropofília estimado para a população da área da Comporta foi de 0,006, pelo que se ob-
teve um valor de a de 0,00342. 

A taxa diária de sobrevivência consiste numa estimativa que procura determinar a 
proporção de mosquitos que sobrevivem por dia (Reisen 1989), sendo calculada a partir 
da relação entre a duração, em dias, do 1.º ciclo gonotrófico e a proporção de fêmeas 
paridas existentes na população vectora. Para o 1.º ciclo gonotrófico, o valor estimado por 
Sousa (2008) para fêmeas de insectário foi de 8,5 dias. Este valor foi estimado pela média 
do número de dias entre a emergência da fêmea e a sua primeira oviposição. Quanto à 
taxa de paridade, que indica a proporção de fêmeas paridas existentes na população de An. 
atroparvus, esta foi determinada para a região da Comporta como quociente entre o 
número de fêmeas paridas e o número de fêmeas dissecadas. 

Para este estudo foram realizados diversos ensaios na tentativa de extrapolar os dados 
da recolha amostral da região da Comporta para Portugal Continental, numa estrutura 
matricial contínua, com dados da temperatura média mensal, de Portugal Continental, do 
período em que se registou a taxa de paridade. Contudo, face aos resultados insatisfatórios 
obtidos e na impossibilidade de poder variar espacialmente esta informação foi adoptado o 
valor constante de taxa de paridade de 0,90, correspondendo a uma situação sobrestimada, 
que resultou da média dos dois valores máximos registados durante o que foi considerado 
como o período mais crítico de transmissão (mês de Agosto).  

A duração do ciclo esporogónico em dias corresponde ao período de incubação do 
parasita, finalizando-se este ciclo no momento em que o vector passa a ser infectante, 
apresentando competência vectorial para infectar os humanos (Knell 1991). A duração 
deste ciclo, assim como de quase todos os processos biológicos inerentes ao próprio in-
secto, é influenciada pela temperatura, que actua no processo de desenvolvimento dos 
plasmódios, acelerando-o ou retardando-o (Lysenko e Levitanskaya 1952 e Pavlova 1952, 
citados por Detinova 1963). 

Na análise de risco efectuada considerou-se apenas a possibilidade de infecção com a espé-
cie de plasmódio de maior importância médica e responsável pelos casos fatais: Plasmodium 
falciparum (Cambournac 1942). Assim, calculou-se a duração do ciclo esporogónico a partir 
do método Moshkovsky (Detinova 1963), através da seguinte equação: 

 
)/( ma ttTn   

 
em que n corresponde à duração em dias do período de incubação extrínseco do Plasmodium 
e T e tm são constantes para cada espécie de plasmódio humano, assumindo para P. falci-
parum os valores de T=111 e tm =16. A variável ta refere-se à temperatura média a que 
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decorre a maturação do parasita. A informação utilizada para esta componente foi a tem-
peratura média do mês de Agosto, por corresponder ao período a que se refere o valor de 
taxa de paridade seleccionado para integrar a estimativa de C. Esta informação foi expressa 
num modelo espacial contínuo da temperatura média do período de 1950-2000, para Por-
tugal Continental, assumindo, de acordo com o método de Moshkovsky, que abaixo do 
valor de 16ºC não ocorre o desenvolvimento do plasmódio. A informação necessária para 
espacialização da temperatura foi extraída do projecto WorldClim (Hijmans et al. 2005). 

 
 

Cálculo da Infectividade 
 
No sentido de melhor se conhecer o impacte que o aumento do número de pessoas 

que se deslocam de países endémicos de malária para Portugal pode ter na ocorrência de 
infecções autóctones de An. atroparvus, Sousa (2008) realizou infecções laboratoriais deste 
vector, no sentido de estimar a sua competência vectorial aos parasitas da malária. Os 
estudos foram efectuados com estirpes tropicais de P. falciparum (estirpes NF54, NF60). 
Os resultados obtidos por este autor demonstram que embora a espécie An. atroparvus não 
seja muito susceptível à infecção por estirpes tropicais de P. falciparum os valores de 
infectividade desta espécie podem atingir os 0,135 dependendo das condições ambientais 
existentes e estado nutricional das fêmeas do mosquito. 

Este valor foi assumido como constante para Portugal Continental, sendo no entanto, 
uma característica biológica de An. atroparvus, que tal como as infecções experimentais 
demonstraram, está dependente da temperatura e assim variará espacial e temporalmente. 

 
 

VULNERABILIDADE 
 
A vulnerabilidade de uma região é dependente da quantidade de portadores de game-

tócitos que nela circulam, isto é, da proporção da população humana que se encontra 
infectada e que apresenta na sua circulação periférica formas de parasita infectantes para o 
mosquito. 

Neste sentido apenas foi exequível a utilização de dados referentes ao número de pessoas 
infectadas com malária para o ano 2000 e a nível concelhio, não tendo sido possível a utili-
zação de informação com uma maior desagregação espacial e abrangência temporal, por entrar 
em conflito com as normas de segredo estatístico e mesmo pela sua parcial inexistência. 

 
 

CÁLCULO DO RISCO 
 
Com a determinação dos parâmetros epidemiológicos apresentados neste estudo foi 

possível calcular o potencial malariológico de Portugal Continental derivado do índice de 
reprodução básica R0 (Smith et al. 2007). Para regiões onde não ocorrem casos autóctones 
de doença, como em Portugal, o potencial malariológico dessas regiões é estimado através 
do produto da capacidade vectorial, pela competência vectorial e vulnerabilidade.  

Para a transmissão de malária não se tornar endémica, a estimativa para o número de 
casos gerados de malária a partir de um único caso, terá que ser inferior a 1. Quando R0 é 
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superior a 1 existe a possibilidade de pessoas susceptíveis serem infectadas, podendo levar 
ao risco de re-emergência e ao aparecimento de surtos epidémicos desta doença em áreas 
não-endémicas (Heffernan et al. 2005). 

 
 

RESULTADOS 
 
Face aos resultados obtidos a partir de R0, foi possível verificar que teoricamente um 

surto de malária pode ocorrer em Portugal Continental, embora o risco, actualmente, seja 
relativamente baixo. A análise a nível nacional, demonstrou a existência de uma clara va-
riação espacial do risco de transmissão potencial com a localização das áreas de maior risco 
na região do Interior Norte, no Alto e Baixo Alentejo, e ao longo de todo o percurso dos 
rios Tejo e Sado, com particular incidência junto à foz destes. Este padrão espacial é simi-
lar ao da distribuição das antigas áreas de endemismo de malária em Portugal Continental 
(Cambournac 1942) (fig. 1). 
 
 

Figura 1 –  Áreas de risco potencial de transmissão de malária, em Portugal Continental 
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Em termos quantitativos, a área que registou os valores mais elevados, foi o concelho 
de Nisa, com o valor máximo registado de 2,1, que indica que teoricamente podem surgir 
surtos da doença se todas as condições ponderadas neste modelo se conjugarem (Heffernan 
et al. 2005). Existem ainda áreas em que se registaram valores acima de 1, também na 
região do Alentejo, embora com uma menor expressão territorial. 

 
 

DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 
Com o estudo desenvolvido neste trabalho procurou-se, na combinação de factores bio-

lógicos de Anopheles atroparvus, com factores humanos, designadamente a população resi-
dente e a população infectada, identificar as áreas de maior risco potencial de transmissão de 
malária por mosquitos autóctones, em Portugal Continental.  

Os resultados obtidos, a nível nacional, demonstraram uma clara variação espacial do 
risco de transmissão potencial, e permitiram constatar que as áreas de maior risco apresentam 
alguma concordância com a representação espacial das antigas zonas endémicas de malária, 
localizando-se sobretudo no Interior Norte, na generalidade da região do Alentejo e ao longo 
das bacias hidrográficas do Tejo e Sado. Estas áreas encontram-se nas regiões menos densa-
mente povoadas, em contraste com as áreas de menor risco que se localizam nas regiões de 
maior densidade populacional humana. No entanto, os baixos valores alcançados com a esti-
mativa R0 permitiram verificar que a probabilidade de re-emergência de malária em Portugal 
Continental é muito baixa, resultado tanto de uma baixa capacidade e competência vectorial 
de An. atroparvus assim como de uma reduzida presença de pessoas infectadas, potenciais 
focos infectantes para o mosquito. 

A concepção de modelos espaciais, semelhantes a este, para o processo de avaliação e ges-
tão epidemiológica de áreas de risco de transmissão de doenças podem tornar-se, cada vez 
mais, mecanismos eficazes na monitorização preventiva de doenças transmitidas por vectores. 
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